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Resumo: Novos caminhos foram abertos com a disseminação da estrutura em redes pelo mundo. O desenvolvimento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) possibilitou um enorme avanço, conectando as pessoas, empresas, serviços e on-line. Porém, vários usuários não estão completamente satisfeitos quanto ao acesso de conteúdos e sistemas web disponíveis. O presente trabalho tem como objetivo investigar o campo da acessibilidade em sistemas web, utilizando avaliações empíricas para subsidiar a análise deste estudo. Inicialmente, foram feitas apreciações dos conceitos de cibersociedade, acessibilidade, usabilidade na web e diretrizes de regulamentação na web. Após essa revisão são discutidas duas pesquisas, uma sobre acessibilidade na web e outra sobre museus virtuais, como base para tratar da acessibilidade na formação dos Designers gráficos e seu papel na inovação das TIC’s, ponto de partida da cibersociedade. 
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Abstract: The net structure world dissemination has opened new roads, connecting people, firms and on line services. Yet, many users are unsatisfied with respect to accessibility of contents and  web systems. In this work we empirically investigate web system accessibility to support study analyses. We start reviewing the concepts of cibersociety, accessibility, usability and the recommendations for an inclusive world wide web. Then, two empirical studies  - the first on web accessibility and the second on virtual museums – are reviewed as a background for our own empirical study on the school preparation of web designers and their role on CIT innovation, starting point of the cibersociety.
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1. Introdução
A busca pela comunicação deu impulso aos inventos mais marcantes dos últimos cem anos, como o rádio, o avião, o telefone e a Internet. A Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) tem gerado um movimento de inovações modelando a nova sociedade do conhecimento caracterizada por tecnologias interativas e inclusivas como: Learning, Government e Business. No século XXI a Internet adquire um novo status dado seu poder de compartilhamento de informações. Dentre as possibilidades potenciais e reais está a instalação de serviços oferecendo benefícios que se traduzem em ganho financeiro, de tempo e efetividade no contato com o cidadão. Não obstante, tais vantagens podem se transformar em mais um fator de desigualdade social, na medida em que somente uma pequena parcela da população tem acesso à cidadania virtual. Paralelamente, surgem implicações e novos desafios decorrentes do novo modelo social: novos métodos de trabalho, de organização, de aprendizagem, de gestão e geração de conhecimento. Nasce deste fenômeno, a chamada “revolução informática”, como bem sinaliza Lemos (2003) ao referir-se às conseqüentes transformações.
 Apesar de estarem em curso os aprofundamentos teóricos sobre as questões advindas dos avanços científicos e tecnológicos, o debate acadêmico tende a se dividir em duas linhas: uma linha defende os avanços das TICs como extensão dos campos sociais, com características gigantescas, porém caóticas e não acessível a todos (LEMOS, 2003); e outros teóricos como Lévy (1998) pontuam que o fluxo de conhecimento, o acesso ao saber e o compartilhamento das informações proporcionado pelas técnicas de comunicação, servirá como ferramenta na resolução dos problemas sociais.
 É importante reconhecer que muitos estudos estão sendo produzidos nos últimos anos para permitir que se visualize a nova topologia do ciberespaço, onde a rede não está no espaço, mas é o próprio espaço (CUNHA, apud LEMOS, 2003). Esta análise constitui-se justamente numa tentativa de analisar esse fenômeno em curso centralizando o foco de investigação no alto poder de inclusão e exclusão no ciberespaço. À medida que as ferramentas tecnológicas potencializam a democracia, elas podem ser vistas como uma utopia da democratização do acesso à informação e comunicação. Elas também podem gerar uma nova categoria de excluídos sociais - os excluídos digitais – e, nesse universo, as pessoas com limitações ocupam papel de destaque, o que, na visão de Castells (2003), é compreendido como uma das formas mais danosas de exclusão. Conforme divulgação do IBGE, em 2000, existe no Brasil aproximadamente vinte e cinco milhões de pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, sendo que a maior parte da população é de pessoas que possuem algum problema de visão (160 mil deficientes visuais e 2 milhões de pessoas com pouca visão). Assim, para cada cem brasileiros, existem no mínimo catorze que apresentam alguma deficiência física ou sensorial (CARVALHO, 2007).
Compreender a problemática do acesso, em todos os seus matizes, permite não somente alcançar uma apropriada síntese do processo socio-histórico das tecnologias do virtual, como fomentar a discussão dos conceitos de acessibilidade e usabilidade para os usuários. Nesta perspectiva, o acesso deve ser entendido, em sua abrangência, com o foco no usuário e não no equipamento (LÉVY, 1999). No presente modelo de sociedade, não há sujeito que doravante viva sem que tenha de se confrontar, em algum momento, com as tecnologias do virtual e com as barreiras que as acompanham. Exercer a cidadania exige sentir-se partícipe desse processo pleno de interatividade como linguagem de acesso para habitar e compartilhar melhor os recursos disponíveis no território. Nessa visão, o crescimento das conexões em rede conduz a questionamentos sobre as relações envoltas e imersas nessa rede, bem com o nível de acessibilidade desses novos meios de comunicação. Até que ponto o novo espaço virtual da rede se caracteriza como ferramenta de inclusão/exclusão? Ou, por outro lado, como o ciberespaço poderá favorecer a cidadania? De acordo com Castells (2003), os novos meios de liberdade propiciados pela Internet podem libertar os poderosos e oprimir os desinformados, levando à exclusão uma grande parcela da população. 
O recorte teórico do presente trabalho centralizará o campo conceitual da acessibilidade nos novos espaços da cibersociedade, por constituir-se em um recurso cada vez mais importante em vários aspectos da vida: educação, emprego, governo, comércio, cuidados de saúde, recreação entre outros. A linha de abordagem busca estabelecer uma via racional e acadêmica entre o discurso fáustico dos tecnófobos e o discurso prometêico dos tecnófilos relativo ao advento da Internet.
2. Cibersociedade: Novo modelo social
A introdução de uma nova tecnologia no contexto social provoca mudanças nas relações que as pessoas têm entre si e com o seu meio. Tais mudanças podem ser positivas ou negativas sob diferentes aspectos e produzir impactos sociais de maior ou menor amplitude. Nessa direção, alguns pensadores se alinham a Manuel Castells, notável por seus estudos sociais a partir das novas tecnologias, na ponderação de que a sociedade está passando por uma revolução informacional que pode ser comparada às grandes guinadas da História. 
Pensar o advento da Cibersociedade implica em abordar a visão futurística de Albert Einstein ao pontuar as marcantes explosões do século XX - a bomba demográfica, a bomba atômica e a bomba das telecomunicações (LÉVY, 1999). O surgimento da conexão telefônica entre terminais, redes digitais e memórias informatizadas ampliou a comunicação entre os diferentes setores da atividade humana. Essas tendências, fruto da popularização da Internet e da disseminação das TICs convergem para um novo modelo de interconexão das redes repercutindo em novas estruturas de comunicação, de cooperação, de relações de tempo e espaço. 
Para Castells (2003) a Internet é apropriada pela prática social, em toda sua diversidade, o que permite aos indivíduos construírem um novo padrão social com base na sociedade em rede.  Esse meio permite comunicação de todos com todos em escala global, entretanto, o grupo de problemas relevantes tem à frente a própria conceituação de “cibersociedade” e “ciberespaço”. Estes espaços de rede ainda são indeterminados em sua forma e conteúdo. O caráter transfronteiriço e heterogêneo da Internet permitem concebê-la como o símbolo que designa o ciberespaço (LÉVY, 1998). Paralelamente ao movimento de reconfiguração pelo qual passam os espaços urbanos, emerge um processo de estratificação sociocultural em escala mundial no qual uma nova hierarquia é construída. Enquanto alguns se tornam plenamente globais, a maioria se fixa em sua localidade. Surge a “ciberelite”, com plena liberdade de mover e agir e, por outro lado, uma multidão presa à sua localidade e entregue a privação. Nesse sentido, a cidade real está sendo projetada nos espaços virtuais da cibercidade quando reflete a forte exclusão como característica na disseminação das redes (CASTELLS, 2003).

Embora o fenômeno do ciberespaço represente um crescimento exponencial, onde tudo tende a estar na rede e, a rede tende a estar em todos os lugares e em todos os equipamentos que a cada dia tornam-se mais sofisticados, o seguinte questionamento torna-se válido: A Internet constitui-se no ponto de convergência ideal para as ações de comunicação, e conseqüentemente, no pleno exercício da cidadania? Ou, constitui-se em uma ferramenta ainda inacessível no atendimento aos diferentes modelos de usuários?

3. Usabilidade e Acessibilidade na Web
No Brasil poucas empresas reconhecem a distinção entre acessibilidade e usabilidade na Web. Contudo, são conceitos fortemente relacionados, pois ambos estão diretamente ligados à satisfação e eficiência de utilização. Segundo EVALDT (2007), a acessibilidade digital pode ser definida como a capacidade de um processo ser flexível o suficiente, de modo a atender às necessidades e preferências do maior número de pessoas possível, e ser compatível com as tecnologias assistivas
 utilizadas por pessoas com algum tipo de limitação. No conceito proposto por Amstel (2005), a usabilidade seria sinônimo da facilidade de uso que, por sua vez, proporcionaria maior produtividade ao usuário, aprendendo mais facilmente a utilizar o produto, memorizando de forma mais ágil as operações e, ao mesmo tempo, cometendo menos erros. 

Diversas são as barreiras que impedem que pessoas com algum tipo de deficiência acessem os conteúdos digitais disponíveis na Internet. No entanto, os diversos tipos de deficiências requerem diferentes tecnologias nas quais são concebidas as páginas da web. Assim, em 1994 foi fundado o consórcio World Wide Web Consortium- W3C com a finalidade de construir padrões para web por meio da interoperabilidade, ou seja, tornar possível a comunicação e o trabalho conjunto entre hardware e software de diferentes tecnologias. As atividades do consórcio são divididas em grupos de interesse dos pesquisadores como: arquitetura, interação tecnológica e sociedade, web ubíqua e acessibilidade na web. Em 1997 o W3C propôs a Web Accessibility Iniative - WAI que tem como propósito criar e manter diretrizes e materiais para divulgar ao mundo uma web acessível. Através do documento Web Content Accessibility Guidelines - W.C.A.G. 1.0, o W3C disponibilizou as Diretrizes e Técnicas Internacionais de Acessibilidade, explicando como tornar o conteúdo das páginas web acessível às pessoas com limitações.
 Para o grupo W3C a importância da temática da acessibilidade e usabilidade associada à concepção de web, está fortemente relacionada à existência de muitos usuários que atuam em contextos muito diferentes. O uso principalmente da visão para leitura da tela e a utilização do sistema motor para o domínio do teclado e do mouse dificultam o acesso às pessoas com limitações nesses sistemas. Isto porque algumas pessoas podem não ser capazes de ver, ouvir, mover-se ou processar certos tipos de informação. Considerar a variedade de contextos de interação e participação é buscar aspectos de acessibilidade relacionados a diversos tipos de situações dos usuários com ou sem limitações. 
O acesso das pessoas com limitações e dos idosos aos computadores, programas, Internet e meios utilizados por essas tecnologias, como os sítios ou os terminais bancários, é determinado por princípios internacionais de acessibilidade para a construção de sítios na Internet, programas de computador e equipamentos de informática. A acessibilidade passa a abranger novas dimensões que envolvem aspectos importantes do dia-a-dia das pessoas, tais como rotinas e processos sociais, além de programas e políticas governamentais e institucionais. Nesse sentido, em 2006, a versão WCAG 1.0 sofreu algumas alterações e passou para uma versão WCAG 2.0 com um maior nível de detalhamento dos critérios de acessibilidade utilizados como guia pelos desenvolvedores no alcance do seu principal objetivo, que é tornar o conteúdo da web acessível (W3C, 2008).
Segundo Shneiderman (2006), com muita freqüência, o software do computador é de difícil decodificação. Fatores como layouts de tela caóticos, terminologia confusa e instruções incompreensíveis, desorientam e atrapalham os usuários. Os deficientes visuais, por exemplo, necessitam de softwares que transformem em uma seqüência de falas o processo de navegação e assimilação do conteúdo presente numa página da Internet que, na maioria das vezes, ainda não segue as diretrizes de acessibilidade necessárias para o perfeito funcionamento desses leitores de tela. Essa insatisfação, entretanto, atinge a outras pessoas, além dos deficientes visuais. Estudos do W3C (2007) relatam que pelo menos 10 % (dez por cento) da população mundial possuem algum tipo de deficiência: visual, auditiva, cognitiva e deficiências neurológicas que podem afetar o acesso a web.

Os usuários de computador variam conforme suas habilidades, conhecimentos, sexo, deficiências, condições ligadas à deficiência (mobilidade, luz do sol, barulho), grau de alfabetização, cultura e renda (SHNEIDERMAN, 2006). Não é apenas o tipo e o grau que determinam as limitações das pessoas. O ambiente no qual elas se inserem também pode contribuir no agravamento dessas limitações. Por essa razão ganha importância a busca, na própria tecnologia, das contribuições na direção oposta, que possam lhes conferir melhor qualidade de vida. A realidade tem demonstrado, entretanto, que, quando a tecnologia é empregada sem a observância desses fatores, pode ser uma fonte de frustração e desrespeito ao direito da pessoa humana (DIAS, 2000).

Embora a importância de prover os usuários de canais alternativos para acesso às informações, a preocupação envolve igualmente o acesso como direito ao exercício da cidadania, não apenas à informação, mas, a uma nova concepção de sociedade, que disponibiliza aos cidadãos novos espaços de comunicação e participação, independente de sua condição física, intelectual ou social. Nesse sentido, é preciso considerar as leis que preconizam a inclusão digital (TORRES E MAZZONI, 2002). Vale ressaltar que não existem desvantagens na construção de projetos web acessíveis que sigam as recomendações do W3C. O desenvolvedor que atenda tais prescrições possibilitará atingir um número maior de usuários, além de contribuir para que o design universal na web favoreça uma cibersociedade mais justa.
Segundo o Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração de Pessoas com Deficiência-SNRIPD (2007), o design universal procura desenvolver a teoria, os princípios e as soluções, para que todos possam utilizar as mesmas soluções, tanto no que trata das edificações quanto nos meios de comunicação ou móveis e utensílios domésticos. A ideologia e a política do design universal opõem-se às soluções especializadas por considerá-las desnecessárias e estigmatizantes, quer se destinem às pessoas com incapacidades ou grupos maiores da população. Os conceitos de igualdade de status, de tratamento e mérito são, portanto, centrais para o design universal. 
O Centro de Design Universal, da Universidade da Carolina do Norte é responsável pelos princípios e definições que constituem a base para os conceitos dessa área, tendo como objetivo simplificar a vida de todos, fazendo com que os produtos, as comunicações e o meio edificado sejam mais utilizáveis por um número cada vez maior de pessoas (SNRIPD, 2007).

4. Acessibilidade e direitos humanos

O processo de organização dos movimentos sociais proporcionou entre as décadas de 50 a 80, a reabilitação e a integração, enquanto que, na década de 90 e início do século XXI, aconteceu o desenvolvimento da fase de inclusão social (BOARETO, 2006). No final da década de 70 e começo da década de 80, teve início a formulação e implantação de políticas públicas visando atender as demandas apresentadas pelas pessoas com limitações. Tais ações refletiram na Constituição Federal brasileira de 1988. Entretanto, nesse período, o termo deficiência teve como imagem o acesso do usuário de cadeira de rodas. Essa visão impediu uma abordagem adequada ao termo, pois desconsiderava todos os outros tipos de deficiências. A acessibilidade era compreendida como decorrente de uma política de mobilidade urbana na promoção da inclusão social, igualdade de oportunidades e exercício da cidadania para pessoas com incapacidades. 

Com popularização da Rede Mundial (World Wide Web) no início da década de 90, a questão da acessibilidade emergiu como fator estruturante do desenvolvimento da sociedade tecnológica, ou seja, da cibersociedade. Os atuais espaços sociais se apresentam com novas redes de operação e comunicação. As ferramentas digitais modelam o funcionamento das atividades e serviços disponíveis para a comunidade, como por exemplo: serviços públicos, agências bancárias, supermercados, laboratórios, instituições de ensino, etc. 

Carvalho Filho (2007), cita que em 2005 2.430 municípios no Brasil, ainda não possuiam acesso à Internet, o que representava um contingente populacional da ordem de 20 milhões de pessoas que ainda precisavam de uma ligação interurbana caso desejassem se conectar a rede. Os números ainda dão conta de que somente 16,9% dos domicílios tinham acesso a um computador (2%, nas classes D e E) e um número ainda inferior, 10,08%, a um computador com acesso à Internet (0,25% nas classes D e E). Se de um lado os números revelam uma realidade preocupante quanto ao uso das TICs, de outro demonstram um crescimento substancial em relação ao seu acesso. Ainda segundo este autor, pesquisas realizadas pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil – cgi.br (2005) – demonstram um forte crescimento da Internet no País. Em três anos dobrou o número de máquinas conectadas, atingindo em janeiro de 2006 algo próximo a 5.100 hosts e 860 mil registros de domínio ‘.br’. De 1993 a 2005, o Brasil passou de 251 para 1.606 municípios assistidos com tecnologia de banda larga para acesso à Internet. Em 2006 foi atingida a marca de 21% dos domicílios brasileiros com Internet. Os problemas que se interpõem a esta democratização são de diversas ordens, como: renda, região e escolaridade (fatores estruturais de não acesso). No entanto, essa problemática precisa ser abordada não somente pela via da disponibilização de recursos e estrutura de acesso. Segundo Silvino (2004) é necessário reavaliar as estratégias de concepção das interfaces de forma a favorecer os usuários no uso da tecnologia. O acesso das pessoas à Internet traz em si, uma necessidade de agir sobre ela e lograr sucesso nessa ação. Desta forma, a adaptação dos ambientes virtuais às características da população é fator preponderante para a disseminação e a apropriação dos novos recursos tecnológicos. 

A questão da acessibilidade na web é fator estruturante dos novos modelos sociais e o acesso à informação e à comunicação, garante patamares mais elevados de qualidade de vida. Por outro lado garante o desenvolvimento democrático uma vez que a veiculação de informações pela Internet escapa do controle dos governos totalitários porque as notícias são geradas de forma mais alinhada à realidade e consumidas de imediato pelos navegadores de blogs. Como exemplo é o caso dos blogueiros iranianos que driblam a censura religiosa pelos novos meios digitais (SHNEIDERMAN, 2006).
No Brasil surgiram, recentemente, algumas tímidas iniciativas. O Governo Federal vem desenvolvendo programas voltados à utilização das TIC’s no corpo do ‘Programa Governo Eletrônico – Serviço de Atendimento ao Cidadão’, que visa disponibilizar o acesso à Internet e facilitar o contato de comunidades excluídas aos outros serviços de inclusão digital (GESAC, 2006). O Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação Especial desenvolveu o Proinesp – Projeto de Informática na Educação Especial (PROINESP, 2006) com o objetivo de estender aos alunos portadores de necessidades especiais o acesso às novas oportunidades educacionais. O Decreto 3298, de 20 de dezembro de 1999 (BRASIL, 1999), regulamenta a Lei 7853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da pessoa portadora de deficiência. O artigo 1º do capítulo 1º do referido decreto compreende um conjunto de orientações que objetiva assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas com necessidades educativas especiais. As perspectivas que surgem a partir daí estão em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 (BRASIL, 1996); com a Constituição Federativa do Brasil/1988; e com a Declaração de Salamanca/1994 (UNESCO, 1994). Entre outros aspectos desses dispositivos legais destaca-se a implementação de políticas de ações que visam à inclusão do cidadão com necessidades especiais. 
Em recente pronunciamento, no início do ano letivo, o Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva anunciou a intenção de tornar a Internet banda larga acessível a todas as escolas públicas urbanas brasileiras (55 mil) até 2010. Segundo ele, é a forma de iniciar o processo da inclusão digital e da qualificação do ensino (BRASIL, 2004). 

Além do Brasil, outros países em desenvolvimento têm demonstrado preocupações com a inclusão digital. É o caso do importante passo nessa direção dado por Honduras, onde uma ONG instalou estações de trabalho em comunidades rurais, cujos computadores funcionavam por energia solar, já que não havia energia elétrica naquela área, nem a infra–estrutura de telecomunicações. O acesso se deu por conexões via satélite e os agricultores e artesãos, após aprender a usar as ferramentas, começaram a vender os seus trabalhos pela Internet. A rede passou a ser utilizada também por jovens que usam as salas de bate-papo para ensinar espanhol. 
5. Contextos web 
Diversas atividades desenvolvidas na web merecem destaque para ilustrar como o acesso às tecnologias permite o fortalecimento de movimentos de inclusão social através de ações de cidadania virtual. Entre elas destaca-se a atuação da organização independente, sem fins lucrativos, AVAAZ<www.avaaz.org>, que significa “voz” em várias línguas européias e asiáticas, cujo propósito é garantir a representação dos valores da sociedade civil e dos direitos humanos. Esta organização é composta por uma equipe global sediada em Londres, Nova York, Paris, Washington DC, Genebra e Rio de Janeiro. 
Outro contexto web, de expressiva abrangência na busca por informações é o Google. Segundo Kaminski et al (2007), o Google é o terceiro site mais acessado do mundo e o quarto no Brasil, ficando somente atrás dos portais UOL, IG e Terra. O Google é um site popular entre os usuários em todo mundo, uma vez que permite fácil navegação para buscar informações das mais diferentes temáticas. Além da popularidade na Internet, o Google figura também como motivador de escolha por desenvolver e já disponibilizar em versão para testes, o Google Accessible (uma proposta de busca acessível para pessoas com deficiência visual). 

No estabelecimento de relações entre ‘acesso e acessibilidade’, Flor, Gonçalves e Vanzin (2007) indicam um novo contexto na web que demanda cuidados especiais. São os museus virtuais, que atraem gradativamente mais visitantes por veicularem conteúdos culturais relevantes ao desenvolvimento social. Os museus virtuais vêm se constituindo cada vez mais em uma nova ferramenta que proporciona a milhares de pessoas a oportunidade de entrar em contato com registros históricos e obras localizadas em regiões distantes e em tempo integral. Uma de suas principais virtudes para a cultura é de poder integrar a participação de públicos variados e com diferentes níveis de conhecimento. Os museus virtuais possibilitam acesso facilitado às pessoas com limitações físicas (cadeirantes, por exemplo) uma vez que as isenta do deslocamento até o seu endereço. Mas, por outro lado cria uma nova legião de excluídos se não lhes proporcionar interfaces acessíveis. Os problemas decorrentes da arquitetura (estrutura física dos museus) para certos tipos de portadores de necessidades motoras podem ser comparados, portanto, aos problemas que outra parcela da população (cegos ou surdos, por exemplo) enfrenta diante de sites não capacitados para lhe proporcionar acesso.  

O hiato entre os incluídos e os excluídos de campos como AVAAZ, Google e Museus Virtuais é dependente direto dos baixos níveis de acessibilidade na web. O movimento de inovação científica e tecnológica que tem por preocupação tratar de amenizar essa realidade, indica a necessidade de uma nova postura, no sentido de demonstrar que a acessibilidade na web contribui para a valorização da cidadania pela via da construção de sites que sigam os conceitos do design universal na Internet. Assim, estendendo a acessibilidade para o âmbito da atividade profissional dos projetistas e designers web, percebe-se que cada vez mais eles ficarão condicionados ao atendimento dessas condições. Ou seja, deve valer-se de bases conceituais que permitam criar projetos visando atender, principalmente, o usuário e suas necessidades. A formação da competência profissional de designers parece condicionar-se cada vez mais aos fatores de relevância em um contexto de incapacidades diversificadas que afetam o acesso à web, como, as incapacidades visuais, auditivas, físicas, lingüística, cognitivas e neurológicas. Nesta perspectiva, o presente estudo através de avaliações empíricas sobre acessibilidade, busca contribuir na análise das prioridades para melhorar a qualidade de vida das pessoas, sejam elas portadoras de quaisquer deficiências, ou não.
6. A Acessibilidade na web confrontada com duas pesquisas recentes
A garantia de acesso à rede mundial de computadores constitui um ato de justificada relevância social que merece tratamento adequado por parte dos profissionais que atuam na produção de websites ou hipermídias. Esses profissionais passam por uma formação educacional específica seguida das correspondentes experiências no mercado de trabalho que prioriza, via de regra, mais ao objeto em si do que as características do consumidor final que esteja fora do grande público que pretende atingir. Na direção da comprovação dessa afirmação estão duas pesquisas recentemente elaborada no âmbito da acessibilidade na web. Uma tem como fonte de pesquisa o site de busca Google e a outra os museus virtuais:
6.1 Site de busca Google
A primeira pesquisa foi elaborada por Kaminsky et al (2007) com o objetivo de verificar os níveis de acessibilidade dos sites de busca na Internet – Google Inc. - e seu nível de conformidade com as recomendações da WCAG. A escolha do Google foi motivada pela sua relevância como instrumento de busca na web a nível mundial.

A partir da WCAG e com o auxílio do software de validação aDesigner, Kaminski et al (2007) procuraram verificar em qual nível de conformidade se encontra a ferramenta Google Search e Google Accessible. Ele tem acesso a mais de 1,3 bilhões de páginas, respondendo a mais de 100 milhões de consultas por dia. A filosofia da Google Inc. é oferecer a melhor opção de busca na Internet tornando as informações mundiais acessíveis e úteis. Entre seus produtos mais populares destaca-se a ferramenta de busca na Internet (Google Search), site de relacionamentos (Orkut), serviço de e-mail (Gmail), visualizador espacial (Google Earth), gerenciador de fotografias (Picasa) e um site para visualização e compartilhamento de vídeos (Google Vídeo e You Tube). Ainda faz parte dessa coleção de produtos, o Google Talk, Google Acadêmico, Google Agenda, Google Blogger, Google Notícias, entre outros. Paralelamente a essa ferramenta de buscas, o Google Labs, na sua versão em inglês, já disponibilizou para testes o Google Accessible Search, uma ferramenta de busca acessível projetada para identificar e priorizar os resultados da busca que são mais fáceis de serem utilizados pelos cegos e usuários com problemas de visão. 
O Google Search aponta um maior número de erros na implantação das diretrizes propostas pelo W3C, principalmente no campo de navegação entre os links. Problemas na navegabilidade identificam as dificuldades que um deficiente visual se defronta ao utilizar este mecanismo de busca para as suas pesquisas por intermédio de algum leitor de tela, pois como o usuário é desprovido da compreensão de elementos visuais, precisa "escutar" todos os elementos da página (links, figuras, textos e vídeos) para se situar.

Segundo os pesquisadores, em ambos os casos, durante uma simulação com uso do software para pessoas com uma visão parcial, algumas das fontes utilizadas no texto não estavam em conformidade com o preconizado, dificultando a leitura. No Google Search, também foram detectados problemas na visualização das cores de fundo da página e do texto, agravando a diferenciação entre esses dois elementos. Os resultados alcançados por Kaminski et al (2007) demonstram que apesar de possuir uma excelente navegabilidade, alguns dos itens da página do Google Accessible ainda não estão em conformidade com as diretrizes da WCAG. 
6.2 Museus Virtuais
A segunda pesquisa refere-se à Acessibilidade em Museus Virtuais, elaborada por Flor, Gonçalves e Vanzin (2007). Conforme demonstra essa pesquisa, o museu virtual já é por si só, uma forma de tornar o museu mais acessível. Assim, por meio da análise de alguns sites de museus virtuais utilizando o recurso do avaliador DaSilva, os pesquisadores apresentaram um diagnóstico de como esses sites lidam com a questão da acessibilidade. A análise envolveu sites de museus conceituados e apresentou as seguintes conclusões: 
- Site do museu do Louvre (França): quando testado apresentou sessenta e seis erros referentes aos tipos de recomendações que devem ser inteiramente considerados para que nenhum grupo de usuários seja impossibilitado de acessar o conteúdo do museu. Outros cinqüenta erros referem-se à falta do uso das recomendações do W3C, que acarreta a dificuldade do acesso ao site por um ou mais grupo de pessoas com deficiências. A pesquisa não encontrou nenhum erro com relação às recomendações cuja falta não provocará a impossibilidade em acessar o documento, mas, se consideradas, irão melhorar o acesso ao site. Outros seiscentos e dez avisos foram verificados, de forma que, ao serem atendidos, poderão melhorar a qualidade do acesso.

- Site do museu Picasso (Espanha): quando analisado recebeu poucas críticas com relação a erros, mas ainda assim, vinte e uma notificações foram feitas pela falta do uso de equivalentes textuais. Outro erro detectado foi a falta da identificação do principal idioma utilizado e as recomendações mais aplicadas a certos itens foram para evitar que funcionalidades do sistema se encontrassem desatualizados com relação às recomendações W3C.

- Site do museu Van Gogh (Holanda): apenas cinco erros foram encontrados. Tanto quanto o site do museu Picasso, o museu Van Gogh pecou pela falta da identificação do idioma mãe.

- Site do Museu de Arte Contemporânea – MAC (Brasil): foram identificados trinta e quatro erros que giram em torno da falta de equivalentes textuais para imagens, gráficos, etc. Além disso, as principais recomendações baseiam-se na falta de marcações para que o conteúdo com fontes coloridas seja veiculado, também, sem a utilização das cores. Outra recomendação é assegurar a acessibilidade sem a dependência de dispositivos de entrada que dificultem a funcionalidade dos leitores de tela. As recomendações também fizeram referência ao contraste cor/fundo. O idioma não foi especificado e as recomendações aconselharam a revisão do uso de contraste entre as cores.

A pesquisa põe em destaque o Site do museu Guggenheim (Nova York – Estados Unidos) por ser aquele que apresentou menos erros. 
Os resultados dessas duas pesquisas suscitaram uma questão relevante. Os designers gráficos, que transitam no campo das autorias de websites e de ambientes hipermídia, têm formação direcionada ao atendimento dos portadores de necessidades especiais, especificamente dentro das diretrizes do W3C?

Para dar conta dessa questão, foi realizada uma pesquisa junto aos cursos superiores em Design Gráfico da Grande Florianópolis com a finalidade de verificar a presença disciplinar do tema Acessibilidade e sua dosagem ao longo do período de desenvolvimento dos cursos. 
7. A Acessibilidade no conteúdo disciplinar dos cursos de Design Gráfico
Os autores deste trabalho realizaram uma pesquisa sobre a temática da acessibilidade como conteúdo disciplinar em cursos de formação superior em Design e Web Designer, tomando como ponto de partida cinco instituições situadas na Grande Florianópolis. A pesquisa buscou verificar a relação entre os conceitos de acessibilidade na web e a proposta pedagógica dos cursos em estudo, procurando fazer a identificação do caráter disciplinar da acessibilidade nos currículos daqueles cursos. A pesquisa foi realizada junto aos coordenadores e professores dos cursos. Foram feitas entrevistas apoiadas em um roteiro de perguntas (HILL, 2002), oportunizando também o diálogo discursivo para contribuições espontâneas dos entrevistados.
7.1. Roteiro de Entrevista

1. Os conceitos de Acessibilidade fazem parte da proposta pedagógica do Curso de Design? Comente? 

2. A estrutura curricular do Curso de Design apresenta a disciplina de Acessibilidade? 

3. Em que período o graduando começa a criar projetos para web?

4. Na elaboração dos projetos para web, as recomendações do consórcio World Wide Web Consortium - W3C são atendidas? De que maneira?

5. É utilizada alguma ferramenta on-line para identificar problemas de acessibilidade em um site?

6. Na sua concepção, o Design Participativo constitui-se em uma possibilidade viável para garantir uma web acessível? Por que? 


7.2 Resultados da Pesquisa

Após a análise dos dados coletados nas entrevistas os resultados indicaram que o conceito de Acessibilidade é reconhecido como muito importante, tendo em vista o objetivo maior que é o atendimento às necessidades especiais dos usuários. Por outro lado, os conhecimentos necessários ao domínio da acessibilidade na web, utilização de verificadores de acessibilidade automáticos e as recomendações W3C, não estão contempladas nos projetos pedagógicos, exceto em uma instituição de ensino superior, onde consta como tópico da ementa de duas disciplinas. Segundo a coordenação, a ênfase inicialmente, está na acessibilidade ao conteúdo, não atendendo diretamente à necessidade especial do usuário. Conforme os entrevistados, a temática acessibilidade na web apresenta um nível denso de complexidade para os graduandos, que não tem preparação teórica para recebê-los. Segundo os depoimentos, a inclusão destes conceitos na prática de ensino dos Cursos ainda encontra barreiras físicas, pedagógicas e administrativas, como por exemplo, o plano de ensino que é extenso e a carga horária insuficiente. Eventualmente, para atender as especificidades ou necessidades de um projeto, professores e alunos discutem entre si maneiras de tornar a proposta mais acessível, restringindo-se apenas à discussão do grupo, não havendo nenhum aprofundamento teórico sobre o tema. Verificou-se que um, entre quinze professores entrevistados, realiza um seminário sobre acessibilidade como atividade acadêmica para os graduandos.
Perguntados sobre a adequação da acessibilidade como disciplina na estrutura curricular do curso, a grande maioria dos entrevistados considera inadequada uma disciplina sobre acessibilidade. Sugerem que este conteúdo seja desenvolvido como Projeto de Pesquisa, fortalecendo assim, um núcleo de estudos específicos para o atendimento às necessidades especiais dos usuários. Sobre a utilização de ferramenta on-line para identificar problemas de acessibilidade no site, quase todos responderam não ter conhecimento a respeito. 

Apesar da maioria dos cursos pesquisados não trabalhar a temática, todos foram unânimes em afirmar que o Design Participativo constitui-se no caminho ideal para o planejamento e desenvolvimento de ambiente web acessível.
O resultado dessa pesquisa apontou para uma clara constatação, a de que há uma carência do conteúdo disciplinar de Acessibilidade nos cursos pesquisados. Considerando que os currículos dos cursos universitários são regidos pelas leis e portarias oriundas do Ministério da Educação, há um considerável grau de representatividade da realidade na amostragem adotada. Ou seja, em cumprimento as determinações dos prazos e dos campos de relevância para cada curso específico, surgem restrições operacionais para a abordagem acadêmica do tema Acessibilidade.
Considerando as bases conceituais da acessibilidade na web e sua importância na inclusão digital dos cidadãos, este estudo busca através de avaliações empíricas disponíveis em material publicado e na realização de entrevistas realizadas pelos autores, analisar os limites e possibilidades do conceito de acessibilidade e usabilidade na web, ou seja, considerada por autores como Levy (1998), Castells (2003) e Lemos (2003), a alavanca da cibersociedade.
8. Conclusão
Não obstante as diversas publicações sobre Acessibilidade e Acessibilidade na web, parecem ser tímidas iniciativas para promoção do acesso universal. As diretrizes para acesso ao conteúdo da web (Guia do W3C), principal referência mundial em termos de acessibilidade e que foram aprovadas em 05 de maio de 1999, continuam ainda pouco operacionais e distantes da realidade. Os cursos de formação dos profissionais da área não enfatizam o tema e poços deles ainda não se sensibilizaram da importância social da inclusão digital.  

Em um mundo emergente e convergente de TICs, existe certa incapacidade para colocar em prática concepções e modelos inovadores, fragilizando e comprometendo o processo de inclusão digital. Esta questão está relacionada com o que se propõe hoje ao se estabelecer interfaces entre o homem e a máquina, como um novo encontro, novos espaços do saber (CASTELLS, 2003), uma nova interlocução que exige mudanças. 

A cibersociedade, na visão de Castells (2003), Lemos (2003), Levy (1998) e outros é uma realidade cuja dimensão deve ser objeto de profundas reflexões porque afeta os destinos de todos os grupos sociais dos diferentes países. O ingresso nessa nova sociedade em rede, ultra-conectada, passa pela adequada leitura da realidade e pela avaliação constante das direções eleitas a cada instante. Isso implica em observar o ‘aqui e agora’ e ao mesmo tempo contemplar os indícios do futuro.

Conseqüentemente, as pesquisas ampliam os questionamentos sobre este assunto, com o objetivo de demonstrar que a acessibilidade na web contribui para a construção de sites que sigam os conceitos mínimos na procura de um design universal na Internet.
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